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          Município de Patos de Minas

                      Secretaria Municipal de Administração

                             Comissão Especial de Licitações


         CONCORRÊNCIA Nº 016/2014
O MUNICÍPIO DE PATOS DE MINAS, com sede na Rua Dr. José Olympio de Melo, 151 – Bairro Eldorado, em PATOS DE MINAS – MG, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ sob o nº 18.602.011/0001-07, torna público às empresas especializadas, que está promovendo, pela Comissão Especial de Licitação, nomeada pela Portaria nº 3.457 de 26 de novembro de 2014, a Concorrência 016/2014, a qual se processará em conformidade com as disposições da Lei Federal nº 8.666 de 21 de junho de 1993 e alterações posteriores que institui normas para licitações e contratos da Administração Pública, da Lei Complementar nº 123 de 14 de dezembro de 2006 que institui o Estatuto Nacional de Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte, sob o tipo TÉCNICA E PREÇO, visando a Contratação de empresa especializada para concessão de licença de uso de software com prestação de serviços de manutenção, suporte técnico e customização para a área de Gestão de Saúde Pública do Município de Patos de Minas.
DATA/HORÁRIO DE PROTOCOLO: 19/02/2015 ATÉ ÀS 08:00 H
LOCAL DE PROTOCOLO: PREFEITURA MUNICIPAL DE PATOS DE MINAS/MG - Seção de Protocolo – 1º ANDAR – NA RUA DR. JOSÉ OLIMPIO DE MELO Nº 151, BAIRRO ELDORADO – CEP 38.700-900 – PATOS DE MINAS – MG.

DATA/HORÁRIO DE ABERTURA:  19/02/2015 ÀS 08:30 H
LOCAL DE ABERTURA: PREFEITURA MUNICIPAL DE PATOS DE MINAS/MG – Sala de Abertura de Licitações – 2º ANDAR – NA RUA DR. JOSÉ OLIMPIO DE MELO Nº 151, BAIRRO ELDORADO – CEP 38.700-900 – PATOS DE MINAS – MG.
1 – DO OBJETO

O objeto da licitação é seleção da proposta mais vantajosa tecnicamente e financeiramente para contratação de empresa especializada para concessão de licença de uso de software com prestação de serviços de manutenção, suporte técnico e customização para a área de Gestão de Saúde Pública do Município de Patos de Minas, atendendo às características e especificações técnicas constantes no Anexo XI.
1.1 - SOFTWARES A SEREM LOCADOS:
1–         CONTROLE DE ACESSO, CADASTROS BÁSICOS, RELATÓRIOS E OPERAÇÕES
2_          CADASTRO DO USUÁRIO

3_          UNIDADES BÁSICAS E POLICLINICA

4_
  PROGRAMA SAÚDE DA FAMÍLIA

5_          INFORMAÇÕES GEOGRÁFICAS

6_          FATURAMENTO E ESTATÍSTICA

7_          FARMÁCIA E ALMOXARIFADO DE PRODUTOS E MEDICAMENTOS

8_          LABORATÓRIO MUNICIPAL

9_          UNIDADE DE AVALIAÇÃO, CONTROLE, REGULAÇÃO E AUDITORIA

10_        VIGILANCIA EM SAÚDE

11_        TRATAMENTO FORA DO DOMICÍLIO

12_        CONTROLE DE PATRIMÔNIO

13_        SERVIÇO DE OUVIDORIA
1.2 – CARACTERISTICAS TECNICO-FUNCIONAIS GERAIS

A licença de uso do Software deverá ser fornecida para a Prefeitura durante toda a vigência do contrato e suas prorrogações, caso haja necessidade, incluindo todas a Unidades do Departamento de Saúde.

O sistema deve ser integrado e com troca dinâmica de informações entre os módulos.
1.3 PROJETO E VALORES
O valor estimado dessa licitação (contratação) será de no máximo de R$ 2.983.199,90 (dois milhões novecentos e oitenta e três mil cento e noventa e nove reais e noventa centavos) correspondente à contratação para 48( quarenta e oito) meses.
2 - DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

2.1 - Cada licitante se apresentará com apenas um representante devidamente munido de documento hábil, que será o único admitido a intervir em qualquer fase do procedimento licitatório, respondendo assim para todos os efeitos, por sua representada, devendo, ainda, identificar-se no ato de abertura dos envelopes, exibindo a Cédula de Identidade, salvo para os casos em que houver justo motivo para nomeação de outro representante.
Por documento hábil entende-se: habilitação do representante mediante procuração pública ou particular (neste caso, acompanhada da cópia do ato de investidura do outorgante no qual conste expressamente ter poderes para a devida outorga) ou, caso seja titular da mesma, documento que comprove sua titularidade, Anexo I.
2.2 - A não apresentação ou incorreção dos documentos de credenciamento acarretará o não reconhecimento do representante da licitante, ficando o mesmo impedido de opinar no andamento do processo licitatório, embora não seja negado a ele o direito de participar da licitação e sanear ocorrências nas fases subseqüentes.

2.3 - O credenciamento previsto no subitem 2.1 é apresentado separadamente do envelope "Documentação", de forma a possibilitar identificação do representante pela Comissão Especial de Licitação.

2.4 - Poderão participar desta Concorrência as empresas legalmente constituídas e que satisfaçam integralmente as condições expressas neste Edital, bem como seus anexos.

2.5 - A participação na licitação implica na aceitação integral e irretratável dos termos deste Edital, seus anexos, bem como a observância dos regulamentos, normas e das disposições legais pertinentes, Anexo II.

2.6 - Não será permitida a participação de licitantes cujos dirigentes, sócios  ou componentes de seu quadro, sejam servidores deste Município que integrem a Comissão Especial de Licitação. Também não será permitida a participação de quaisquer servidores ou dirigentes desse município ou que  tenham sido nos últimos 180 (cento e oitenta) dias anteriores à data deste Edital.

2.7 - Não será admitida a participação de empresas suspensas do direito de licitar, contratar, transacionar com a Administração Pública Municipal, Estadual ou Federal ou qualquer de seus órgãos descentralizados, no prazo e nas condições do impedimento, as declaradas inidôneas e as que estiverem em regime de concordata ou falência.

2.8 – Não poderão participar desta licitação empresas que não possuam objetivo social compatível com o objeto da licitação.

3 - DA VISITA TÉCNICA

3.1 - As proponentes deverão, sob pena de inabilitação, efetuar vistoria junto à área de informática e os departamentos referidos no presente edital até o dia 13/02/2015, com agendamento prévio pelo telefone nº (34) 3822-9644. Os licitantes deverão se apresentar para a vistoria no endereço: Rua Eufrásio Rodrigues nº 05, Centro, Patos de Minas-MG. Será emitido laudo de vistoria para as proponentes que assim procederem, o qual deverá integrar o Envelope 01 – Documentos de Habilitação.
3.2 - Para realização da visita técnica a empresa deverá apresentar documentos de identificação de seu representante juntamente com instrumento de representação (credenciamento).

3.3 - O credenciado deverá representar apenas uma licitante.
4 - DA APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES

4.1 – As propostas deverão ser protocolizadas conforme definido no preâmbulo deste edital, em três envelopes distintos, opacos, lacrados, com os seguintes dizeres:
Envelope 1 – Documentos de Habilitação
Município de Patos de Minas – Comissão Especial de Licitação

Concorrência nº 16/2014
Tipo: Técnica e Preço

Data de Abertura: 19/02/2015
Razão Social da Empresa: 

Envelope 2 – Proposta Técnica
Município de Patos de Minas – Comissão Especial de Licitação

Concorrência nº 16/2014
Tipo: Técnica e Preço

Data de Abertura: 19/02/2015
Razão Social da Empresa: 
Envelope 3 – Proposta Financeira
Município de Patos de Minas – Comissão Especial de Licitação

Concorrência nº 16/2014
Tipo: Técnica e Preço

Data de Abertura: 19/02/2015
Razão Social da Empresa: 
4.2 – Envelope 1  - Da Habilitação 

4.2.1 – Os documentos deverão ser apresentados, preferencialmente, grampeados e/ou encadernados, na ordem abaixo especificada.

4.2.2 – Os documentos necessários à habilitação poderão ser apresentados em original, por qualquer processo de cópia autenticada por Tabelião de Notas, ou por cópia não autenticada, desde que seja exibido o original, antecipadamente ao horário de protocolo, para autenticação por parte desta Comissão, ou por publicações em órgão da Imprensa Oficial. O licitante que pretender autenticação de documentos via Comissão Permanente de Licitação, deverá faze-lo até às 17h00 do dia anterior à data de abertura da licitação.
4.2.3 As licitantes participantes que não apresentarem todos os documentos abaixo exigidos, ou que os apresentarem incompletos, incorretos, ou com a validade expirada, poderão ser inabilitadas, não se admitindo complementação posterior à sessão de abertura do certame. A CEL, visando atender ao interesse público, poderá verificar e/ou atualizar dados dos licitantes, inclusive através de consulta à internet, desde que seja feito durante a própria sessão. Não serão aceitos protocolos de pedidos ou solicitações de documentos, em substituição aos documentos requeridos no presente Edital.
4.2.4 – O envelope de documentos para Habilitação deverá conter:
a) Declaração de conhecimento de todo o conteúdo do edital e sujeição ao mesmo, conforme Anexo II, pelo licitante ou seu representante;
b) Declaração do representante legal, afirmando a veracidade de todos os documentos apresentados e inexistência de fatos impeditivos, conforme Anexo III.
c) Declaração da empresa, em atendimento ao Art. 7º, Inc. XXXIII da CF, Anexo IV.
d) Declaração da licitante, preferencialmente em papel timbrado assinado por representante legal, de idoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública Anexo V.

e) Declaração de inexistência de servidor público municipal nos quadros da empresa, Anexo VI.
f) Indicação de Responsável (eis) pela equipe técnica da licitante, Anexo VII. A licitante deverá comprovar a qualificação dos profissionais, cujos requisitos mínimos são Formação Superior ou Especialização em áreas de Tecnologia da Informação, e, Formação Superior ou Especialização específica em Gestão de Saúde, podendo ser admitido um único responsável técnico, desde que possua ambos os Certificados próprios à comprovação de sua qualificação. Caso a empresa participante seja vencedora do certame, a mesma deverá comprovar que os profissionais indicados neste item, fazem parte do quadro permanente da licitante, na assinatura do contrato.
g) Laudo de vistoria, devidamente assinado pelo representante da licitante e pelo servidor da Prefeitura de Patos de Minas, junto à área de informática, comprovando ter feito vistoria técnica e tomado ciência de todas as informações necessárias à montagem dos planos de implantação e treinamento, conforme estabelecido no item 3 do edital.
h) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ).

i) A documentação relativa à habilitação jurídica consistirá em ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documento de eleição de seus administradores. No caso de alterações, será admitido o estatuto ou o contrato consolidado.

j) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social – Instituto Nacional de Seguridade Social – INSS, emitida pelo órgão competente em vigor.

k) Prova de Regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, emitida pela Caixa Econômica Federal em vigor.
l) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, mediante apresentação de Certidão Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, fornecida pela Secretaria da Receita Federal ou pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional em vigor.

m) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, mediante apresentação de Certidão emitida pela Secretaria competente do Estado em vigor.
n) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, mediante apresentação de Certidão emitida pela Secretaria competente do município, em vigor. A prova de regularidade com a fazenda municipal deverá abranger quaisquer tributos municipais. Em caso de divisão da fiscalização tributária deverão ser apresentadas certidões relativas aos tributos mobiliários e imobiliários.
o) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), em vigor;
p) Atestado fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, detalhando os softwares e serviços pertinentes adquiridos/locados, atestando atendimento satisfatório do produto adquirido/locado. O atestado apresentado deverá demonstrar aptidão tecnológica e operacional equivalente ou superior ao exigido pelo Município de Patos de Minas (conforme modelo Anexo VIII);
q) Certidão negativa de falência ou concordata ou recuperação judicial ou extrajudicial, expedida pelo (s) distribuidor (es) da sede ou domicílio da licitante. Caso o documento não declare sua validade somente será aceito documento expedido no máximo 60 (sessenta) dias antes da data do recebimento dos envelopes.
r) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social (2013), exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada sua substituição por balancetes ou balanços provisórios. Os indicadores serão avaliados conforme os índices abaixo, sendo inabilitados os licitantes que não atenderem aos mesmos;

Se necessária a atualização monetária do Balanço Patrimonial, deverá ser apresentado, juntamente com os documentos em apreço, o memorial de cálculo correspondente, assinado pelo contador.

Para as empresas criadas no ano corrente, deverá ser apresentado o termo de abertura, o balanço patrimonial provisório e demonstrações contábeis provisórias do mês anterior à abertura da licitação.

Serão aceitos como na forma da lei o Balanço Patrimonial (inclusive o de abertura) e demonstrações contábeis assim apresentados: 

· publicados em Diário Oficial; ou

· publicados em Jornal; ou

· por cópia ou fotocópia registrada ou autenticada na Junta Comercial da sede ou   domicílio da licitante; ou

· por cópia ou fotocópia do livro Diário, devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante ou em outro órgão equivalente, inclusive com os Termos de Abertura e de Encerramento; ou

· por cópia ou fotocópia do SPED (Sistema Público de Escrituração Digital) acompanhado do recibo de entrega do livro digital e termo de autenticação da Junta Comercial.

Os documentos relativos a este item, deverão ser apresentados contendo assinatura do representante legal da empresa licitante e do seu contador, ou mediante publicação no Órgão de Imprensa Oficial, devendo, neste caso, permitir a identificação do veículo e a data de sua publicação. A indicação do nome do contador e do número do seu registro no Conselho Regional de Contabilidade - CRC - são indispensáveis.

s) A boa situação econômico-financeira da empresa PROPONENTE será obtida dos dados do Balanço do último exercício financeiro e estará consubstanciada nos seguintes índices:
Índice de Liquidez Corrente: ILC = AC/PC, onde ILC > 1,0, onde 

ILC = Liquidez Corrente

AC = Ativo Circulante

PC = Passivo Circulante
Índice de Liquidez Geral: ILG = (AC + RLP)/(PC + Ex.LP), onde ILG > 1,0, onde 

ILG = Índice de Liquidez Geral

AC = Ativo Circulante

RLP = Realizável a Longo Prazo

PC = Passivo Circulante

ELP = Exigível a Longo Prazo
Índice de Endividamento Geral: IEG = (PC + Ex.LP)/AT, onde IEG < 0,90, onde 

IE = Índice de Endividamento 

PC = Passivo Circulante

Ex.LP = Exigível a Longo Prazo
AT= Ativo Total

A empresa deverá apresentar os cálculos. Será considerada inabilitada a empresa cujo índices não obedecer os valores estipulados acima. Estes cálculos serão conferidos pelo Contador do Município durante a sessão.

t) Apresentação do comprovante de que a empresa licitante esteja registrada no CRA (Conselho Regional de Administração).
u) Documento arquivado na Junta Comercial, ou equivalente, demonstrativo de que a PROPONENTE possui Capital Social, igual ou superior à 10% (dez por cento) do valor estimado desta contratação, conforme informado no item 1.3 deste edital.
4.2.5- A condição de Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, para efeito do tratamento diferenciado previsto na Lei Complementar 123/2006, será comprovada mediante a apresentação da documentação abaixo indicada no envelope nº 01(Habilitação):

a) Declaração, firmada pelo representante legal da empresa, de não haver nenhum dos impedimentos previstos no § 4º do artigo 3º da LC 123/06, conforme modelo constante do Anexo XII.
4.2.5.1- A Microempresa - ME e Empresa de Pequeno Porte – EPP, deverá apresentar toda a documentação exigida para a habilitação, inclusive os documentos comprobatórios da regularidade fiscal, mesmo que estes apresentem alguma restrição. 
4.2.5.2- As empresas que declararem a condição de microempresa ou empresa de pequeno porte, mediante a apresentação do documento especificado na condição do item 4.2.5 deste edital, serão consideradas habilitadas mesmo que apresentem alguma restrição na documentação de comprovação da regularidade fiscal, que poderá ser regularizada posteriormente. 

4.2.5.3– Caso haja alguma restrição nos documentos comprobatórios da regularidade fiscal será assegurado o prazo de 5 ( cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que a ME ou EPP for declarada vencedora do certame, prorrogáveis por igual período, a critério do Município de Patos de Minas, para regularização da documentação. 

4.2.5.4- A prorrogação do prazo para a regularização fiscal dependerá de requerimento, devidamente fundamentado, a ser dirigido à Comissão de Licitações. 

4.2.5.5- Entende-se por tempestivo o requerimento apresentado nos 5 (cinco) dias úteis inicialmente concedidos. 

4.2.5.6- A não regularização da documentação, no prazo previsto no item 4.2.5.3 deste edital, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei Federal nº 8.666/93, sendo facultado à Comissão de Licitações convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, nos termos deste edital, ou submeter o processo à Autoridade Competente para revogação.
4.3 - Envelope 2 – Proposta Técnica

4.3.1 - As empresas licitantes habilitadas apresentarão proposta técnica, em uma via, preferencialmente organizada em uma pasta, com as folhas em ordem crescente de numeração, todas rubricadas e a última folha assinada, carimbada e datada pelo representante legal do licitante, sem quaisquer emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas.

4.3.2 - A Proposta Técnica deverá ser apresentada exatamente como no AnexoXI- item 5- DESCRITIVO DO SISTEMA, contendo todos os sistemas oferecidos, cujos campos correspondentes às opções de atendimento (sim ou não) deverão ser apresentados em branco (sem marcação).  A marcação dos campos será realizada pela Comissão de Avaliação Técnica após Análise Técnica do Software a ser realizada conforme descrito no Anexo XI.
4.3.3 – A Proposta Técnica será pontuada conforme explicitado no Anexo XI.
4.4 – Envelope 3 – Proposta Financeira

4.4.1 – A proposta financeira deverá ser preenchida diretamente no formulário padronizado contido no Anexo IX, ou em papel timbrado da licitante, desde que preenchidos todos os campos, em português, por meio mecânico, sem rasuras ou entrelinhas, rubricada em todas as folhas e assinada pelo representante legal.
4.4.2 – Nos preços apresentados deverão estar consignados salários, fretes, tributos, contribuições, transporte, mão-de-obra, produtos e todos os custos indispensáveis ao perfeito atendimento do objeto desta licitação.

4.4.3 – As propostas apresentadas serão de total e exclusiva responsabilidade da licitante, não lhe cabendo o direito de pleitear qualquer alteração, seja em relação ao preço, pagamento, prazo ou condição que importe a modificação dos seus termos.

4.4.4 - O prazo de validade da proposta, é de 60 (sessenta) dias, a partir da data de sua abertura.
4.4.5 - Serão aceitas propostas comerciais impressas por computador, pela própria proponente, responsabilizando-se esta  por qualquer erro de transcrição ou alteração descritiva dos produtos e/ou formatação de planilha, sob pena de desclassificação.
4.4.6 - Serão desclassificadas as propostas de preço que apresentarem preço superior ao preço máximo desta Concorrência conforme subitem 1.3 deste edital.
5 – DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO

5.1 – As propostas serão julgadas de acordo com o disposto no Art. 45, parágrafo 1º, Inciso III da Lei 8.666/93 (técnica e preço), sendo vencedora a licitante que obtiver a maior pontuação, conforme estabelecido no Anexo XI.
5.2 – No caso de empate, a Comissão procederá ao desempate através de sorteio público, na forma prevista no Art. 45, § 2º, da lei 8.666/93.

5.3 – Na apreciação e no julgamento das propostas não será considerada qualquer oferta ou vantagem não prevista neste instrumento.

5.4 – No julgamento das propostas, a Comissão poderá solicitar esclarecimentos e informações complementares, na forma preconizada no § 3º do Art. 43, da Lei 8.666/93.

5.5 – Serão desclassificadas as propostas que não atendam os requisitos deste edital e propostas cujos preços são excessivos ou inexequíveis.

5.6 – Simples omissões ou irregularidades irrelevantes, sanáveis, que não causem prejuízos à Administração Pública e aos licitantes, poderão ser relevadas pela Comissão.

6 – DO PROCEDIMENTO LICITATÓRIO

6.1 –  A abertura da licitação dar-se-á no mesmo dia, hora e local indicados no preâmbulo deste edital.

6.2 – Caso a Comissão julgue necessário poderá suspender a sessão pública para análise da documentação, diligência e consultas, marcando nova data e horário para prosseguimento dos trabalhos, comunicando sua decisão aos licitantes e fazendo constar em ata.

6.3 – É vedada a desistência de proposta após sua abertura, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pela Comissão.

6.4 – Ocorrendo a desclassificação de todas as licitantes, a Comissão procederá na forma do § 3º, do Art. 48 da Lei 8.666/93.

 6.5 – Dos atos praticados pela Comissão de Licitação, caberá recurso, na forma prevista na Lei 8.666/93.

6.6 – A Comissão eliminará, durante o processo licitatório, a proponente que não satisfizer quaisquer exigências deste edital, não lhe cabendo direito à indenização. 
6.7 – Decairá o direito de impugnar os termos deste edital, a proponente que tendo-o aceito, vier após o julgamento desfavorável, apontar falhas ou irregularidades que supostamente o viciaram, hipótese em que tal comunicação não terá efeito de recurso.

6.8 – Os procedimentos se darão da seguinte forma:

6.8.1 - Conferência dos protocolos nos envelopes de documentação, proposta técnica e proposta de preço.

6.8.2 - Credenciamento dos licitantes ou seus representantes.

6.8.3 - Abertura do Envelope 1 – Documentação, abrangendo:

- Rubrica em todos os documentos pelos membros da Comissão e licitantes ou seus representantes;
- Análise da documentação com habilitação e/ou inabilitação dos licitantes. No caso de inabilitação e renúncia dos prazos recursais, deverão ser devolvidos envelopes da proposta técnica e financeira, intactos, aos seus respectivos licitantes;
- Lavratura de ata de encerramento da primeira fase circunstanciando todos os procedimentos e contendo as assinaturas de todos os membros da Comissão e licitantes/representantes.

6.9 – Abertura do Envelope 2 – Proposta Técnica, abrangendo:

- Rubrica em todos os documentos pelos membros da Comissão e licitantes ou seus representantes;
- Análise Técnica dos Sistemas, conforme descrito no Anexo XI, iniciando-se por ordem alfabética da razão social de cada licitante.
- Lavratura de ata, circunstanciando todos os procedimentos, suspendendo a reunião para pontuação dos requisitos técnicos pela Comissão, definindo data, local e horário para divulgação do resultado. Os licitantes que não lograrem classificação conforme Anexo XI,  receberão envelope da proposta financeira, intacto.

6.10 – Abertura do envelope 3 – proposta financeira abrangendo:

- Rubrica em todos os documentos pelos membros da Comissão e licitantes ou seus representantes.

- Lavratura de ata, circunstanciando todos os procedimentos, suspendendo a reunião para avaliação técnica pela Comissão da proposta financeira e classificação das propostas  definindo data, local e horário para divulgação do resultado final da licitação.

6.11 – Divulgação do resultado final.
6.12 – Decorrido o prazo de recurso, sem ter havido recurso interposto, ou respeitando o prazo recursal, a Comissão de Licitação remeterá o processo à Autoridade Superior, para adjudicação do objeto e homologação do processo licitatório.

6.13 – Na hipótese de apenas um licitante vier a ser habilitado (HABILITAÇÃO), esta licitação terá seu regular prosseguimento, com a abertura do envelope da proposta técnica (Envelope nº 02) e proposta financeira (Envelope nº 03), sendo que somente será aceita a proposta financeira compatível com os preços praticados no mercado.

7 – DA INTERPOSIÇÃO DE RECURSOS E IMPUGNAÇÕES
7.1 - Dos atos da Comissão cabe recurso Administrativo ao Secretário Municipal de Administração, ou autoridade superior, via CEL, no prazo legal. Seu provimento, porém, fica condicionado à fundamentação legal, em que se estribar. Não serão tolerados recursos meramente procrastinatórios.

7.2 - As impugnações e os recursos deverão ser protocolados na Seção de Protocolo do Município de Patos de Minas – MG, acompanhados de procuração ou contrato social. Os mesmos poderão ser enviados via fac-símile (34 3822-9615), ou digitalizado, via e-mail (licitacoes@patosdeminas.mg.gov.br), com a remessa do original via correio dentro do prazo legal.
8 – DA HOMOLOGAÇÃO/ADJUDICAÇÃO

O objeto desta licitação será adjudicado e homologado ao proponente que atender todas as exigências do edital e obtiver maior pontuação, conforme Anexo XI.
O Município de Patos de Minas emitirá o respectivo contrato e convocará a licitante vencedora para recebê-lo e assina-lo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data de convocação.

9 - DO CONTRATO

9.1 - Será firmado contrato com a licitante, conforme minuta neste edital, Anexo X, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da intimação do comparecimento para sua assinatura.

9.2 - Farão parte integrante do contrato todos os elementos apresentados pela licitante vencedora que tenha servido de base para o julgamento, bem como as condições estabelecidas neste Edital e seus anexos.

9.3 - O contrato resultante da presente licitação ou seus aditamentos, só terão validade e eficácia depois de aprovados pela autoridade competente do Município de Patos de Minas e publicado na imprensa oficial.

9.4 - A recusa injusta do adjudicatário em assinar, aceitar ou retirar o termo de contrato no prazo de 05 (cinco) dias, após a comunicação, sujeitará a empresa à perda do direito a contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81, da Lei nº 8.666/93, podendo ser convidados a assinar o contrato as demais licitantes remanescentes na ordem de classificação final, em igual prazo, mantendo as mesmas condições propostas pela licitante vencedora.
10 - DA EXECUÇÃO DO CONTRATO

10.1  – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

10.1.1 - Executar os serviços de acordo com o especificado no edital, contrato e Termo de Referência;
10.1.2 – Responsabilizar-se pelo cumprimento dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, bem ainda assegurar os direitos e cumprimento de todas as obrigações estabelecidas, inclusive quanto aos preços praticados no contrato;
10.1.3 – Assegurar à CONTRATANTE o repasse de todos os descontos, vantagens e preços que estejam sendo oferecidos ao público em geral, durante a vigência do contrato, sempre que esses forem mais vantajosos do que os ofertados neste contrato;
10.1.4 - Zelar pela perfeita execução dos serviços contratados, devendo as falhas, que porventura venham a ocorrer, serem sanadas em conformidade com estipulado no edital;
10.1.5 – Após notificação de qualquer ocorrência de interrupção na prestação dos serviços contratados, a contratada deverá atender de imediato as solicitações de correções, dentro do prazo máximo de 06 (seis) horas;
10.1.6 – Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, em observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação;
10.1.7 – Informar ao fiscal do contrato a necessidade de eventuais interrupções programadas dos serviços, com antecendência mínima de 05 (cinco) dias úteis, por escrito;
10.1.8 – Comunicar à CONTRATANTE, por escrito, qualquer anormalidade na prestação dos serviços e prestar os esclarecimentos necessários;
10.1.9 – Fazer manutenção preventiva e corretiva, sem ônus para a CONTRATANTE, no software licenciado para a prestação do serviço; 
10.1.10 – Conceder a licença em período integral – 24 (vinte e quatro) horas por dia e 7 (sete) dias por semana – durante todo o período de vigência do contrato;
10.1.10.1 – Prestar os serviços de manutenção e suporte técnico em período de 08 (oito) horas por dia, de segunda a sexta-feira – durante toda a vigência do contrato;

10.1.11 _ Arcar com  eventuais prejuízos à CONTRATANTE e/ou a terceiros, praticados por seus empregados, decorrentes de sua culpa ou dolo, na entrega dos produtos/serviços contratados;
10.1.12  _ Responsabilizar-se por todas as despesas diretas ou indiretas, tais como: salários, transportes, encargos sociais, fiscais, trabalhistas, previdenciários e de ordem de classe, indenizações e quaisquer outras que forem devidas aos seus empregados, necessárias para o fornecimento dos produtos/serviços, objeto deste contrato, ficando ainda, a CONTRATANTE, isenta de qualquer vínculo empregatício com os mesmos;
10.1.13 _ Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Contratante ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, quando da execução dos serviços, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pela Contratante;
10.1.14 _ Arcar com despesas decorrentes de qualquer infração, seja qual for, desde que praticada por seus técnicos durante a execução dos serviços, ainda que no recinto da Contratante;
10.1.15 _ Atender prontamente quaisquer exigências do representante da Contratante, inerentes ao objeto do certame, respeitados os horários de atendimento;
10.1.16 _ Comunicar a Contratante, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente e prestar os esclarecimentos julgados necessários;
10.1.17 _ Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações a serem assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
10.1.18_ Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, vez que os seus empregados não manterão nenhum vínculo empregatício com a Contratante;
10.1.19 _ Assumir, também, a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica de acidentes de trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus empregados quando da prestação dos serviços ou em conexão com ela, ainda que acontecido em dependência da Contratante;
10.1.20 _ Assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, civil ou penal, relacionadas à prestação dos serviços, originariamente ou vinculada por prevenção, conexão ou contigência;
10.1.21 _ Assumir, ainda, a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da adjudicação deste contrato, no que for pertinente à Contratada;
10.1.22 _ A inadiplência da Contratada, com referência aos encargos estabelecidos na condição anterior, não transfere a responsabilidade por seu pagamento à Contratante, nem poderá onerar o objeto deste contrato, razão pela qual a Contratada renuncia expressamente a qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou passiva, com a Contratante;
10.1.23 _ Expressamente proibida, também, a veiculação de publicidade acerca deste contrato, salvo se houver prévia autorização da Contratante;

10.124 _ É vedada a sub-contratação de outra empresa para a prestação do serviço objeto deste contrato, exceto para os serviços de hospedagem em data center localizado no Brasil;
10.1.25 _ Apresentar e disponibilizar, à Contratante, soluções que a mantenham atualizadas a segurança e a qualidade dos serviços;
10.1.26 _ Não transferir a terceiros o presente Contrato, por qualquer forma e nem mesmo parcialmente, bem como subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, sem prévio consentimento da CONTRATANTE;

10.1.27 _ Independentemente de transcrição, sujeitar-se às demais obrigações estabelecidas neste Termo de Referência;
10.1.28 _ Garantir o sigilo e a inviolabilidade das conversações, comunicações de dados ou mensagens de fax, realizadas por meio dos serviços desta contratação.
10.2 – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE


10.2.1 - Proporcionar todas as facilidades necessárias ao bom andamento da execução do objeto licitado;
10.2.2 - Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela licitante vencedora com relação ao objeto desta licitação;
10.2.3 - Efetuar o pagamento nas condições e preços pactuados;
10.2.4 - Dar todas as condições necessárias ao bom desempenho do presente contrato.
11 - DO PAGAMENTO

11.1 - Os pagamentos serão efetuados mensalmente, até 30 (trinta) dias após a entrega da nota fiscal eletrônica à Diretoria de Modernização e Informática, atestada pelo setor da Contratante, acompanhada das seguintes comprovações: regularidade junto à Seguridade Social (CND), ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (CRF), à Justiça Trabalhista (CNDT) e às Fazendas Federal, Estadual e Municipal de seu domicílio ou sede;
11.1.1- O prazo para pagamento, previsto no item 11.1, será prorrogado proporcionalmente ao eventual atraso ocasionado pela Contratada na apresentação da nota fiscal eletrônica ou fatura.

11.1.2 - Ocorrendo erro na Nota Fiscal Eletrônica ou Fatura, a mesma será devolvida à Contratada para retificação, ficando estabelecido que o pagamento será efetuado após a apresentação da nova Nota Fiscal Eletrônica ou Fatura devidamente retificada, sendo que a CONTRATADA deverá prorrogar a data de vencimento, sem nenhum tipo de ônus para a CONTRATANTE;

11.1.3 - Em caso de irregularidade na emissão dos documentos fiscais, o prazo de pagamento deverá ser prorrogado, proporcionalmente ao eventual ocorrido, contado de sua reapresentação, com os documentos fiscais devidamente regularizados.
11.4 - Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta em virtude de penalidade ou inadimplência contratual, obrigando-se ainda a manter regularmente em dia a sua condição de cadastrada e habilitada junto ao Cadastro de Fornecedores do Município de Patos de Minas.
11.5 - A critério da Administração, poderão ser utilizados os pagamentos devidos para cobrir possíveis despesas com multas, indenizações a terceiros, ou outras de responsabilidade da contratada.
12 - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
As despesas decorrentes com o objeto desta licitação correrão no exercício de 2014 à conta da seguinte dotação orçamentária, informada pelo órgão requisitante, conforme a Lei de Responsabilidade Fiscal e a Lei de Diretrizes Orçamentárias e, nos exercícios seguintes, correrão a conta da dotação orçamentária própria, para atender a despesa da mesma natureza:
09.01.00.10.302.0018.2.0104.3.3.90.39– Modernização do Serviço Regulação e Com
13 - DA INEXECUÇÃO E RESCISÃO DO CONTRATO 

A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, com as conseqüências contratuais e as previstas em lei ou regulamento (art. 77 da Lei 8.666/93). 
14 - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

14.1)  Em caso de inexecução, erro de execução, execução imperfeita, mora de  execução,   inadimplemento contratual  ou  não  veracidade  das informações prestadas, a CONTRATADA estará sujeita às seguintes penalidades, garantida prévia defesa:

a) multa compensatória no percentual de 10% (dez por cento), calculada sobre o valor total da Nota de Empenho/Contrato pela recusa em recebê-la no prazo máximo de 05 (cinco) dias, após regularmente convocada, sem prejuízo da aplicação de outras sanções previstas no art. 87 da Lei nº 8.666/93.

b) advertência escrita  pelo descumprimento de cláusulas editalícias;

c) multa de mora no percentual correspondente a 0,3% (três décimos por cento), calculada sobre o valor total do Contrato, por dia de inadimplência no início dos serviços, até o limite de 05 (cinco) dias úteis, caracterizando inexecução parcial.

d) multa compensatória no percentual de 10% (dez por cento), calculada sobre o valor total da Nota de Empenho/Contrato, pela inadimplência além do prazo acima, caracterizando inexecução total do mesmo. 

e) suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a Administração Municipal por prazo de até 02 (dois) anos, nos casos de reincidência de descumprimento de cláusulas contratuais; e

f) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública Municipal, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, ou até que seja promovida a reabilitação, perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Licitante vencedora ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada.

g) as penalidades aplicadas só poderão ser relevadas na hipótese de caso fortuito, força maior, devidamente justificadas e comprovadas, a juízo da Administração.
14.2) - A multa será aplicada sobre o valor do contrato, corrigida à época da aplicação da penalidade e será descontada dos pagamentos, ou ainda quando for o caso, cobrada judicialmente.
14.3) Qualquer dano ao erário municipal ou aos servidores e gestores municipais, ocasionados por atrasos, falta de informações ou informações incorretas, em virtude de problemas no sistema contratado será de responsabilidade da contratada, a qual deverá ressarcir os danos ocasionados pela ineficiência apresentada pelo sistema.
15 - DA FISCALIZAÇÃO 

A execução dos serviços será objeto de acompanhamento, controle, fiscalização e avaliação pelo representante da Contratante, que deverá ser o Diretor de Modernização e Informática.
A fiscalização exercida no interesse da Administração, não inclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por irregularidade e a sua ocorrência não implica co-responsabilidade do Poder Público ou de seus agentes e prepostos.

A Contratante se reserva o direito de rejeitar no todo ou em parte a execução dos serviços, se em desacordo com o contrato.

Quaisquer exigências da Fiscalização, inerentes ao objeto do Contrato, deverão ser prontamente atendidas pela CONTRATADA sem ônus para a Contratante.

16 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

· Não serão permitidos quaisquer adendos, acréscimos, ou retificações aos documentos, após sua apresentação.

· Nenhuma indenização será devida às licitantes pela elaboração ou pela apresentação de documentação referente ao presente edital.

· Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital, exclui-se o dia do início e inclui-se o do vencimento, observando-se que só se iniciam e vencem prazos em dia de expediente na Prefeitura Municipal de Patos de Minas.

· No caso de alteração deste edital no curso do prazo estabelecido para o recebimento dos documentos e propostas, este prazo será reaberto, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas.

· Para dirimir, na esfera judicial, as questões oriundas do presente edital, o Foro competente será o da Comarca de Patos de Minas/MG.

· Na hipótese de não haver expediente no dia da abertura da presente licitação, ficará esta transferida para o primeiro dia útil subseqüente, no mesmo local e horário, anteriormente estabelecidos.

· Os casos omissos serão resolvidos pela Comissão Especial de Licitação, dentro dos seus limites legais.

· A apresentação da proposta implica para a licitante a observância dos preceitos legais e regulamentares em vigor, bem como a integral e incondicional aceitação de todos os termos e condições deste edital, sendo responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação.

· Os documentos necessários para participação na presente licitação deverão ser apresentados no idioma oficial do Brasil (Língua Portuguesa). 

· Quaisquer documentos necessários à participação no presente certame, apresentados em língua estrangeira, deverão ser autenticados pelos respectivos consulados, mediante reconhecimento da assinatura do tabelião ou notário do país de origem, que tiver reconhecido a firma do emitente de tais documentos além de serem traduzidos para o idioma oficial do Brasil por tradutor juramentado.

· Havendo indícios de conluio entre as licitantes ou de qualquer outro ato de má-fé, a Administração Municipal comunicará os fatos ao Ministério Público, para as providências devidas.

· É proibido a qualquer licitante tentar impedir o curso normal do processo licitatório mediante a utilização de recursos ou de meios meramente protelatórios, sujeitando-se o autor às sanções legais e administrativas previstas no art. 93 da Lei 8666/93.

· A licitante inabilitada deverá retirar sua proposta, no prazo de 30 (trinta) dias, contados da data da intimação do ato. Decorrido este prazo, sem que a proposta seja retirada, a Comissão Especial de Licitação providenciará a sua destruição.

· É facultada à Comissão Especial de Licitação ou autoridade superior, em qualquer fase da licitação a promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo licitatório, vedada a inclusão posterior de documentos ou informação que deveria constar originalmente nos documentos de habilitação e das propostas de preços.

· Simples omissões ou irregularidade irrelevantes, sanáveis, que não causem prejuízos à Administração Pública e aos licitantes, poderão ser relevadas pela Comissão.

· A Administração Municipal se reserva o direito de, por despacho fundamentado da autoridade competente e sem que caiba, em qualquer dos casos, à licitante interessada direito de indenização:

a) Revogar a licitação, em razão de conveniência administrativa, por razões de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta.

b) Anular, total ou parcialmente o procedimento, em razão de ilegalidade, de ofício ou mediante provocação de terceiros, nos termos do art. 49 da Lei n° 8.666/93 ocorrida em seu curso;

c)   Homologar
a licitação, sem prejuízos da redução superveniente dos        serviços/locação a serem contratados.
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Patos de Minas, 28 de  Novembro de 2014.
_____________________________________________

Presidente da Comissão Especial de Licitação

ANEXO I – DO CREDENCIAMENTO

CONCORRÊNCIA Nº 016/2014
Pelo presente instrumento particular, a empresa ............................................................................., inscrita no C.N.P.J sob o nº......................................................., estabelecida na ..............................., neste ato representada por ............................(nome, nacionalidade, estado civil, profissão, C.P.F, RG e endereço), nomeia e constitui seu bastante procurador o Sr. (a) ...................................................................................................(nome, nacionalidade, estado civil, profissão, C.P.F, RG e endereço) com amplos poderes para representá-la em todos os atos da Concorrência Nº 016/2014, do Município de Patos de Minas-MG, podendo inclusive receber intimações, interpor e desistir de recursos.

	________________________________________________________

	Assinatura e nome do responsável pela empresa licitante

	RG do responsável pela empresa licitante

	Razão social da empresa licitante – C.N.P.J

	Data e local


ANEXO II – DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO DO EDITAL

CONCORRÊNCIA Nº 016/2014
Declaramos para todos os fins de direito, ter pleno conhecimento do edital da Concorrência Nº 016/2014 , como também acatarmos suas exigências.

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente declaração.

	________________________________________________________

	Assinatura e nome do responsável pela empresa licitante

	RG do responsável pela empresa licitante

	Razão social da empresa licitante – C.N.P.J

	Local e Data


ANEXO III – DECLARAÇÃO VERACIDADE DOS DOCUMENTOS E INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO

CONCORRÊNCIA Nº 016/2014
DECLARAÇÃO

Declaramos para todos os fins de direito que todos os documentos entregues à Prefeitura Municipal de Patos de Minas, referentes à empresa abaixo discriminada, para fins de participação na Concorrência Nº 016/2014, são verídicos.

Declaramos, ainda, a inexistência de qualquer fato impeditivo para participação no referido certame, inclusive declaramos adimplência junto aos Órgãos Públicos Federal, Estadual e Municipal.

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente declaração.

	________________________________________________________

	Assinatura e nome do responsável pela empresa licitante

	RG do responsável pela empresa licitante

	Razão social da empresa licitante – C.N.P.J

	Local e Data


ANEXO IV – DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO À CONSTITUIÇÃO FEDERAL

CONCORRÊNCIA Nº 016/2014
Declaramos para todos os fins de direito, que empresa abaixo discriminada, cumpre o disposto no Inciso XXXIII do Art. 7º da Constituição Federal.


...”proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de dezoito e de qualquer trabalho a menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos”...

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente declaração.

	________________________________________________________

	Assinatura e nome do responsável pela empresa licitante

	RG do responsável pela empresa licitante

	Razão social da empresa licitante – C.N.P.J

	Local e Data


ANEXO V

IDONEIDADE PARA LICITAR E CONTRATAR

CONCORRÊNCIA Nº 016/2014
 

(Nome da Empresa) ____________________________________________, (CNPJ) _____________________, sediada no(a) __________________________________ (endereço completo), por seu representante legal, Sr. _________________________ Identidade _____________________ CPF _______________________ declara, sob as penas da lei, que não se encontra cumprindo pena de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública, em qualquer de suas esferas Federal, Estadual e Municipal, inclusive no Distrito Federal, conforme art. 97 da Lei nº. 8.666/93.

Local e Data: ______________________________

___________________________

Assinatura do representante legal

ANEXO VI 
DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE SERVIDOR PÚBLICO MUNICIPAL NOS QUADROS DA EMPRESA
CONCORRÊNCIA Nº 016/2014
(Nome da Empresa) ______________________________________________, (CNPJ)___________________________, sediada no(a) __________________________________ (endereço completo), por seu representante legal, Sr. ___________________________ Identidade _____________________ CPF _______________________, DECLARA, que, não possui em seu quadro funcional servidor público ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação. (Conforme art.9 da lei 8.666/93 e art. 31 da lei orgânica do Município de Patos de Minas) e não possui em seu quadro societário servidor público da ativa, ou empregado de empresa pública ou de sociedade de economia mista.

Local e Data: ______________________________

___________________________

Assinatura do representante legal

ANEXO VII 
INDICAÇÃO DO(S) RESPONSÁVEL (EIS) PELA EQUIPE TÉCNICA DA EMPRESA
CONCORRÊNCIA Nº 016/2014

(Nome da Empresa) ______________________________________________, (CNPJ)___________________________, sediada no(a) __________________________________ (endereço completo), por seu representante legal, Sr. ___________________________ Identidade _____________________ CPF _______________________, DECLARA que o(s) Sr.(s) _____________________________ é (são) o(s) profissional(ais) responsável (eis) pela equipe técnica que prestará os serviços objeto desta Concorrência, cujo(s) certificados comprobatórios de sua(s) aptidão(ões) encontra(m)-se em anexo. 
Declaramos que o(s) profissional(is) acima relacionados pertence(m) / se compromete(m) a pertencer(em), na assinatura do contrato, ao nosso quadro técnico de profissionais, com relacionamento junto à empresa. A comprovação do vínculo de trabalho será feita em até 05 (cinco dias) úteis da assinatura do contrato, em uma das seguintes formas: 

· Ficha de registro de empregados, autenticada junto à Delegacia Regional do Trabalho;

· Carteira de trabalho contendo as respectivas anotações de contrato de trabalho;

· Contrato de prestação de serviços registrado em Cartório de Títulos e Documentos, com validade compatível com a duração do contrato administrativo; 

· Ata ou contrato social, conforme o caso, quando o profissional for dirigente da Proponente;

O Responsável Técnico ficará disponível durante a vigência contratual e deverá participar de toda a prestação dos serviços objeto da presente licitação. Declaramos também que está ciente de que a(s) substituição(ões) do(s) referido(s) profissional(is) somente será(ão) possível(is), se previamente autorizada(s) pelo MUNICÍPIO, com a devida justificativa e desde que o(s) novo(s) Responsável(is) Técnico(s) preencha(m) todos os requisitos exigidos na alínea “f” do item 4.2.4 do Edital e, que o não cumprimento do presente compromisso implicará desobediência ao § 10, do art. 30, da Lei Federal nº 8.666/93, com as respectivas conseqüências previstas no art. 88, da referida Lei.

(LOCAL E DATA)

(NOME E ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA)

                       (ENDEREÇO, SE INEXISTENTE NO PAPEL IMPRESSO)
ANEXO VIII – MODELO DE ATESTADO DE APTIDÃO
CONCORRÊNCIA Nº 016/2014
Atestamos, para todos os fins de direito, que a empresa (Razão Social da Empresa Licitante - C.N.P.J) fornece (forneceu) locações de softwares de informática, conforme abaixo discriminado:
(Descrever os sistemas, objetos de locações, pela empresa responsável pelo atestado).

Atestamos, ainda, que os produtos/serviços foram realizados conforme o solicitado, atendendo satisfatoriamente às nossas demandas.

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente declaração.

	________________________________________________________

	Assinatura e nome do responsável pela empresa expedidora do atestado

	Identificação do cargo

	Razão social e C.N.P.J da expedidora do atestado

	Local e Data


ANEXO IX – PROPOSTA FINANCEIRA
_______________________________________________

Local, dia, mês e ano

À Prefeitura Municipal de Patos de Minas – MG

A/C Comissão Especial de Licitação
CONCORRÊNCIA Nº 016/2014
Prezados Senhores,

Apresentamos a seguir a proposta financeira para atendimento do objeto definido no Edital. 
1 – Prazo de validade da proposta financeira: A presente proposta tem validade certa e improrrogável de 60 (sessenta) dias corridos contados a partir da data de abertura do processo licitatório e nela estão incluídas todas as despesas com pessoal, impostos, encargos, deslocamentos, etc, necessários à fiel execução do objeto ofertado.

2 – Valor global da proposta financeira: O valor total para locação de softwares de informática, manutenção, treinamento e, suporte técnico permanente, durante o período de 48( doze) meses é  R$ (_______________​​​​​​​_________________________). Segue abaixo, planilha de formação de preços.
	ITEM
	DESCRIÇÃO
	DURAÇÃO
	VALOR UN 
	VALOR TOTAL 

	01
	Licença de Uso do Software, incluindo manutenção e suporte técnico
	48 meses
	R$ 
	R$ 

	02
	Treinamento de servidores, usuários e técnicos da Prefeitura incluindo instalação, configuração e conversão de dados preexistentes.
	06 meses
	R$
	R$ 

	03
	Customizações para Inovações 
	300 horas
	R$ 
	R$ 

	TOTAL GERAL
	R$ 


	________________________________________________________

	Assinatura e nome do responsável pela empresa licitante

	RG do responsável pela empresa licitante

	Razão social da empresa licitante - C.N.P.J


ANEXO X – MINUTA DO CONTRATO

CONCORRÊNCIA Nº 016/2014
(Poderá ser modificado para melhor adequação ao interesse público)

Aos........... dias do mês de ........... do ano de 2014, na sede administrativa do Município de Patos de Minas, situada a Rua Dr. José Olympio de Mello, nº 151, bairro Eldorado, nesta cidade, compareceu de um lado,  o Sr. Pedro Lucas Rodrigues, brasileiro, casado, empresário, CPF nº 534.206.326-49, Carteira de Identidade nº M-4.004.483, SSP-MG, residente e domiciliado na Rua Querino Fonseca, nº 221 casa 04, no uso das atribuições que o permitem representar o Município de Patos de Minas, CNPJ n.º 18.602.011/0001-07, doravante designado simplesmente CONTRATANTE, e, de outro lado a Empresa ............................., C.N.P.J nº ......................., estabelecida na cidade de ....................... na Rua ............................ nº........., que apresentou os documentos exigidos por lei, neste ato representado pelo(a) Sr (ª)..............................., C.P.F nº ......................., nacionalidade............., estado civil............., portador(a) da Carteira de Identidade nº........., órgão expedidor.........., daqui por diante, denominada simplesmente CONTRATADA, para celebrarem, por força do presente instrumento, elaborado de acordo com a minuta examinada pela Procuradoria Geral do Município, atendendo ao disposto no Parágrafo Único do artigo 38, da Lei nº 8.666, de 21/Junho/1993, em conformidade com o constante do Processo n.º .............de ..............,  CONTRATO ADMINISTRATIVO, para contratação de empresa especializada para concessão de licença de uso de software com prestação de serviços de manutenção, suporte técnico e customização para a área de Gestão de Saúde Pública para o Município de Patos de Minas, que reger-se-á pelas disposições da Lei nº 8.666/1993 e alterações posteriores, mediante as seguintes cláusulas e condições:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

O objeto da licitação é seleção da proposta mais vantajosa tecnicamente e financeiramente para contratação de empresa especializada para concessão de 
licença de uso de software com prestação de serviços de manutenção, suporte técnico e customização para a área de Gestão de Saúde Pública do Município de Patos de Minas, quais sejam:
1–        CONTROLE DE ACESSO, CADASTROS BÁSICOS, RELATÓRIOS E OPERAÇÕES

2_         CADASTRO DO USUÁRIO

3_         UNIDADES BÁSICAS E POLICLINICA

4_
 PROGRAMA SAÚDE DA FAMÍLIA

5_         INFORMAÇÕES GEOGRÁFICAS

6_         FATURAMENTO E ESTATÍSTICA

7_         FARMÁCIA E ALMOXARIFADO DE PRODUTOS E MEDICAMENTOS

8_         LABORATÓRIO MUNICIPAL

9_         UNIDADE DE AVALIAÇÃO, CONTROLE, REGULAÇÃO E AUDITORIA

10_       VIGILANCIA EM SAÚDE

11_       TRATAMENTO FORA DO DOMICÍLIO

12_       CONTROLE DE PATRIMÔNIO

13_       SERVIÇO DE OUVIDORIA
Parágrafo primeiro - É facultado à CONTRATANTE o direito de fazer acréscimos ou supressões nas quantidades inicialmente previstas, na forma do parágrafo 1º, do Art. 65 da Lei 8.666/93.

Parágrafo segundo - A prestação dos serviços obedecerá ao estipulado neste contrato, bem como as disposições constantes na Concorrência 016/2014, principalmente na proposta e documentos apresentados à CONTRATANTE, na data de abertura dos envelopes do respectivo processo licitatório.

Parágrafo terceiro - Os serviços objeto da presente contratação serão realizados de acordo com as normas técnicas adotadas pelo Município de Patos de Minas.
CLÁUSULA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

▪ Proporcionar todas as facilidades necessárias ao bom andamento da execução do  objeto licitado;
▪ Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela licitante vencedora com relação ao objeto desta licitação;
 ▪ Efetuar o pagamento nas condições e preços pactuados;

 ▪ Dar todas as condições necessárias ao bom desempenho do presente contrato
CLÁUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO
▪ Executar os serviços de acordo com o especificado no edital, contrato e Termo de Referência;
▪ Responsabilizar-se pelo cumprimento dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, bem ainda assegurar os direitos e cumprimento de todas as obrigações estabelecidas, inclusive quanto aos preços praticados no contrato;
▪ Assegurar à CONTRATANTE o repasse de todos os descontos, vantagens e preços que estejam sendo oferecidos ao público em geral, durante a vigência do contrato, sempre que esses forem mais vantajosos do que os ofertados neste contrato;

▪ Zelar pela perfeita execução dos serviços contratados, devendo as falhas, que porventura venham a ocorrer, serem sanadas em conformidade com estipulado no edital;
▪ Após notificação de qualquer ocorrência de interrupção na prestação dos serviços contratados, a contratada deverá atender de imediato as solicitações de correções, dentro do prazo máximo de 06 (seis) horas;
▪ Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, em observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação;
▪ Informar ao fiscal do contrato a necessidade de eventuais interrupções programadas dos serviços, com antecendência mínima de 05 (cinco) dias úteis, por escrito;

▪ Comunicar à CONTRATANTE, por escrito, qualquer anormalidade na prestação dos serviços e prestar os esclarecimentos necessários;

▪ Fazer manutenção preventiva e corretiva, sem ônus para a CONTRATANTE, no software licenciado para a prestação do serviço; 

▪ Conceder a licença em período integral – 24 (vinte e quatro) horas por dia e 7 (sete) dias por semana – durante todo o período de vigência do contrato;

▪ Prestar os serviços de manutenção e suporte técnico em período de 08 (oito) horas por dia, de segunda a sexta-feira – durante toda a vigência do contrato;

▪ Arcar com  eventuais prejuízos à CONTRATANTE e/ou a terceiros, praticados por seus empregados, decorrentes de sua culpa ou dolo, na entrega dos produtos/serviços contratados;

▪ Responsabilizar-se por todas as despesas diretas ou indiretas, tais como: salários, transportes, encargos sociais, fiscais, trabalhistas, previdenciários e de ordem de classe, indenizações e quaisquer outras que forem devidas aos seus empregados, necessárias para o fornecimento dos produtos/serviços, objeto deste contrato, ficando ainda, a CONTRATANTE, isenta de qualquer vínculo empregatício com os mesmos;

▪ Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Contratante ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, quando da execução dos serviços, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pela Contratante;

▪ Arcar com despesas decorrentes de qualquer infração, seja qual for, desde que praticada por seus técnicos durante a execução dos serviços, ainda que no recinto da Contratante;

▪ Atender prontamente quaisquer exigências do representante da Contratante, inerentes ao objeto do certame, respeitados os horários de atendimento;

▪ Comunicar a Contratante, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente e prestar os esclarecimentos julgados necessários;

▪ Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações a serem assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

▪ Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, vez que os seus empregados não manterão nenhum vínculo empregatício com a Contratante;

▪ Assumir, também, a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica de acidentes de trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus empregados quando da prestação dos serviços ou em conexão com ela, ainda que acontecido em dependência da Contratante;

▪ Assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, civil ou penal, relacionadas à prestação dos serviços, originariamente ou vinculada por prevenção, conexão ou contigência;

▪ Assumir, ainda, a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da adjudicação deste contrato, no que for pertinente à Contratada;

▪ A inadiplência da Contratada, com referência aos encargos estabelecidos na condição anterior, não transfere a responsabilidade por seu pagamento à Contratante, nem poderá onerar o objeto deste contrato, razão pela qual a Contratada renuncia expressamente a qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou passiva, com a Contratante;

▪ Expressamente proibida, também, a veiculação de publicidade acerca deste contrato, salvo se houver prévia autorização da Contratante;

▪ É vedada a sub-contratação de outra empresa para a prestação do serviço objeto deste contrato, exceto para os serviços de hospedagem em data center localizado no Brasil;

▪ Apresentar e disponibilizar, à Contratante, soluções que a mantenham atualizadas a segurança e a qualidade dos serviços;

▪ Não transferir a terceiros o presente Contrato, por qualquer forma e nem mesmo parcialmente, bem como subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, sem prévio consentimento da CONTRATANTE;

▪ Independentemente de transcrição, sujeitar-se às demais obrigações estabelecidas neste Termo de Referência;

▪ Garantir o sigilo e a inviolabilidade das conversações, comunicações de dados ou mensagens de fax, realizadas por meio dos serviços desta contratação.

CLÁUSULA QUARTA - DA VIGÊNCIA E EXTENSÃO

A vigência de execução do presente contrato será de 48( quarenta e oito) meses a partir da data de assinatura, podendo ser prorrogado de acordo com as necessidades, e com a Lei 8.666/93 por meio de termo aditivo.

CLÁUSULA QUINTA - DO PREÇO

A CONTRATANTE pagará à CONTRATADA pela execução dos serviços prestados o valor mensal de R$.............. (.......................................................), perfazendo um valor global de  R$.............. (.......................................................).
	ITEM
	DESCRIÇÃO
	DURAÇÃO
	VALOR UN 
	VALOR TOTAL 

	01
	Licença de Uso do Software, incluindo manutenção e suporte técnico
	48 meses
	R$ 
	R$ 

	02
	Treinamento de servidores, usuários e técnicos da Prefeitura incluindo instalação, configuração e conversão de dados preexistentes.
	06 meses
	R$ 
	R$ 

	03
	Customização para Inovações 
	300 horas
	R$ 
	R$ 

	TOTAL GERAL
	R$ 


As customizações serão solicitadas formalmente pela Prefeitura, devendo ser analisadas pela Contratada que, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis da solicitação deverá emitir o orçamento das atividades necessárias, com quantificação, precificação das horas técnicas e prazo necessário à entrega do projeto para apreciação e, após aceite do mesmo, de sua implementação. 

Após aprovação do orçamento pela Contratante, será emitida Ordem de Fornecimento ou Autorização de Serviços para a realização dos trabalhos, devendo iniciar-se a partir daí, a construção do projeto detalhado para sua análise e, após seu aceite, iniciar-se sua implementação.

Para o pagamento, as customizações deverão estar descritas na Nota Fiscal emitida pela Contratada

Parágrafo Único: Os preços dos serviços serão revisados de conformidade com a Lei 8.666/93, cabendo à CONTRATADA apresentar documentação comprobatória para o pedido de reajuste econômico-financeiro.

CLÁUSULA SEXTA - DAS PENALIDADES

Pela inexecução total ou parcial da contratação, a Administração poderá, garantida prévia defesa, aplicar a CONTRATADA a extensão da falta ensejada, as penalidades previstas no Art. 87, da Lei 8.666/93 na forma prevista no respectivo instrumento licitatório.

O descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas pela licitante vencedora, sem justificativa aceita pela Administração Municipal, resguardados os procedimentos legais pertinentes, poderá acarretar, nas seguintes sanções:

· multa compensatória no percentual de 10% (dez por cento), calculada sobre o valor total do Contrato pela recusa em recebe-lo no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, após regularmente convocada, sem prejuízo da aplicação de outras sanções previstas no art. 87 da Lei nº 8.666/93.

· advertência escrita  pelo descumprimento de cláusulas contratuais.
· multa de mora no percentual correspondente a 0,3% (três décimos por cento), calculada sobre o valor total do Contrato, por dia de inadimplência no início dos serviços, até o limite de 05 (cinco) dias úteis, caracterizando inexecução parcial.

· multa compensatória no percentual de 10% (dez por cento), calculada sobre o valor total do Contrato, pela inadimplência além do prazo acima, caracterizando inexecução total do mesmo. 

· multa de 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso na conclusão na execução dos serviços.

· multa de 1,0% (um por cento) por dia de paralização dos serviços sem motivo de força maior devidamente comprovado, ou sem autorização do CONTRATANTE.

· suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a Administração Municipal por prazo de até 02 (dois) anos, nos casos de reincidência de descumprimento de cláusulas contratuais. e

· declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, ou até que seja promovida a reabilitação, perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a licitante vencedora ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada.
Parágrafo Único - As penalidades aplicadas só poderão ser relevadas na hipótese de caso fortuito, força maior, devidamente justificadas e comprovadas, a juízo da Administração.
CLÁUSULA SETIMA – DA GARANTIA DO CONTRATO
Para garantia do fiel cumprimento do contrato, a empresa vencedora deverá recolher no Município de Patos de Minas, a garantia no valor equivalente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato, optando pelas modalidades de garantia previstas no § 1º, do artigo 56 da Lei 8.666/93 e suas posteriores alterações, com validade até 31 de dezembro de 2015, que deverá ser feito junto a Diretoria de Tesouraria;

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Se a modalidade de garantia escolhida estipular vencimento com prazo certo, obriga-se a licitante vencedora a obter sua renovação ou substituição, sob pena de rescisão contratual com perdas e danos em favor do Município.
PARÁGRAFO SEGUNDO: As despesas relativas a prestação da garantia correrão por conta da CONTRATADA.         

PARÁGRAFO TERCEIRO: A garantia dada pela CONTRATADA não exime de ainda ter que suportar, a favor da CONTRATANTE, as importâncias que a excederem, não podendo opô-la de qualquer forma em caso de eventuais cobranças pelo Município.
 PARÁGRAFO QUARTO: A garantia depositada pela CONTRATADA responderá pelos débitos da contratada, inclusive as eventuais multas contratuais, e somente será restituída após o término do contrato.
 PARÁGRAFO QUINTO: Na hipótese de a caução ser reduzida, em relação a multas e penalidades aplicadas, deverá a contratada completá-la no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, a contar da notificação a ser feita pelo Município.
CLÁUSULA OITAVA - DA RESCISÃO

O presente Contrato poderá ser rescindido de conformidade com o disposto nos artigos 77 a 80 da Lei  8.666/93.

Parágrafo Primeiro - Na ocorrência de rescisão, por conveniência administrativa, o CONTRATADO será notificada com 10 (dez) dias de antecedência.

Parágrafo Segundo - Este contrato poderá ser rescindido pelo CONTRATANTE,  sem que caiba a CONTRATADA, qualquer  indenização nos seguintes casos:

· quando o CONTRATADO descumprir qualquer das cláusulas aqui pactuadas.

· quando o CONTRATADO requerer recuperação judicial ou extrajudicial, falência ou dissolução, observadas as disposições legais.

· quando o CONTRATADO transferir no todo ou em parte, as obras e/ou serviços ora concedidos, sem prévia e expressa autorização do CONTRATANTE. 

CLÁUSULA NONA - DA VALIDADE E PUBLICAÇÃO

O presente Contrato terá validade e eficácia depois de publicado, por extrato, em órgão de imprensa oficial, de conformidade com o disposto no Parágrafo Único, do Art.61, da Lei  8.666/93.

Parágrafo Único - Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação do extrato deste Contrato e de seus eventuais Termos Aditivos no órgão de imprensa oficial.

CLÁUSULA DECIMA - DA FISCALIZAÇÃO
A fiscalização da prestação dos serviços será exercida por um representante da CONTRATANTE, neste ato denominado FISCAL, ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução e que de tudo dará ciência ao credenciante (Art. 67 de Lei N.º 8.666/93).

Parágrafo Primeiro - A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade do CONTRATADO, inclusive perante terceiros, por quaisquer irregularidades, ainda que resultantes de imperfeições técnicas (Art. 70, da Lei  8.666/93).

Parágrafo Segundo - A CONTRATANTE se reserva o direito de rejeitar no todo ou em parte os serviços prestados, se em desacordo com o Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- DO PAGAMENTO E DO REAJUSTE
Os pagamentos serão efetuados no mês subsequente ao do serviço prestado, com a entrega da nota fiscal no setor componente, e após cumpridas todas as formalidades legais anteriores a este ato, fazendo constar das mesmas, discriminação, quantitativo, preço unitário e preço total dos serviços, devidamente atestadas pelo setor competente da Contratante.

Parágrafo Único - Não será efetuado qualquer pagamento à CONTRATADA enquanto houver pendência de liquidação da obrigação financeira, em virtude de penalidade ou inadimplência contratual, inclusive a apresentação do demonstrativo dos serviços executados, de acordo com as obrigações estabelecidas na Cláusula Terceira 

Os preços contratuais serão irreajustáveis pelo período de 01 (um) ano, contado a partir da apresentação  da proposta pela Contratada. Após o 13º mês será utilizado o índice do IGPM.   

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS DE QUALQUER NATUREZA
Em cumprimento ao Código Tributário Municipal e aos dispostos na Lei Complementar nº 204 de 22 de dezembro de 2003, o CONTRATADO deverá destacar alíquota correspondente ao serviço prestado observando a Tabela I da referida Lei, calculada sobre o valor bruto da nota fiscal.

Parágrafo Primeiro - na emissão da nota fiscal de prestação de serviços, a empresa CONTRATADA deverá destacar o valor do imposto, no campo específico, observada a legislação pertinente.

Parágrafo Segundo - a falta de destaque do valor do imposto no documento fiscal autoriza que a CONTRATANTE proceda o devido desconto sobre o título de cobrança ou devolva ao CONTRATADO para que seja providenciada a adequação.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO IRRF

Será destacado 1,5% (um e meio por cento) do valor total contratual.
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO INSS
Será destacado na nota fiscal 11% sobre o valor total do contrato, referente à mão-de-obra, sendo necessário a separação de tal valor.
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

As despesas decorrentes com o objeto desta licitação correrão no exercício de 2014 à conta da seguinte dotação orçamentária, informada pelo órgão requisitante, conforme a Lei de Responsabilidade Fiscal e a Lei de Diretrizes Orçamentárias e, nos exercícios seguintes, correrão a conta da dotação orçamentária própria, para atender a despesa da mesma natureza:
09.01.00.10.302.0018.2.0104.3.3.90.39– Modernização do Serviço Regulação e Com
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO FORO

Para dirimir todas as questões oriundas do presente Contrato, é competente o Foro da Comarca de Patos de Minas.

E, para firmeza e como prova de haverem, entre si, ajustado e contratado, foi lavrado o presente Contrato, que depois de lido e achado conforme, é assinado, em 2 (duas) vias de igual teor e forma, pelas partes contratantes, tendo sido arquivado na Prefeitura Municipal de Patos de Minas, com registro de seu extrato, e dele extraídas as cópias necessárias.



Patos de Minas, ........de................................ de 2014.

	_____________________________
	______________________________

	Nome da representante legal
Prefeito Municipal de Patos de Minas
	                       Contratada

	
	


ANEXO XII- DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA/ EMPRESA DE PEQUENO PORTE

CONCORRÊNCIA Nº 016/2014
DECLARAÇÃO
 A EMPRESA ...................................................................................................... ............................................................................................................,  sediada a Rua................................................................................., nº................., Bairro......................................., CEP............................................................., em Patos de Minas-MG, inscrita no CNPJ sob nº ..................................................................., neste ato representada pelo(a)  Sr(a). ......................................................................................, portador(a) da Carteira de Identidade nº ....................................................., inscrito(a) no CPF sob nº....................................................., DECLARA, sob as penalidades da lei, que se enquadra como............... (MICRO EMPRESA?, EMPRESA  DE PEQUENO PORTE?) nos termos do art. 3º da Lei Complementar nº 123 de 14 de dezembro de 2006, estando apta a fruir os benefícios e vantagens legalmente instituídas por não se enquadrar em nenhuma das vedações legais impostas pelo parágrafo 4º do artigo 3º da Lei Complementar nº 123 de 14 de dezembro de 2006.
     Declaramos possuir restrição fiscal no(s) documento(s) de habilitação e pretendemos utilizar o prazo previsto no art. 43, § 1º da Lei Complementar nº. 123/06, alterado pela Lei Complementar 147/2014, para regularização, estando ciente que, do contrário, decairá o direito à contratação, estando sujeita às sanções previstas no art. 81 da Lei Federal nº 8.666/93. 

 (Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima)

Patos de Minas, ___________de _________________2014

Razão Social: ....................................................................................  

CNPJ.....................................................................................................

Nome Representante Legal ....................................................................

CPF ...........................................................................................................



____________________________________________



     Assinatura do Representante Legal

CARIMBO CNPJ OU PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA
1
45

